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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 32ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  2 de setembro de 2015
Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Conselheiros Presentes: Drs. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Renato da Silva Filho, Janeide Oliveira de Lima, Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. José Lopes de Oliveira Filho), Lúcia de Assis, José Elias Dubard de Moura Rocha, Maria Helena da Fonte Carvalho e Silvio José Menezes Tavares.

Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Conselheiro Dr. José Lopes de Oliveira Filho que se encontra de férias e do Conselheiro Dr. Paulo Lapenda que se encontra em Inspeção na Comarca de Araripina. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, apresentou alguns procedimentos para distribuição. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 30ª Sessão Ordinária/2015 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, por unanimidade. III – Tabela de Substituição Automática - Processo Siig nº: 0006950-2/2015 – Relator: Dr. José Elias Dubard: O Conselheiro Dr. José Elias leu o relatório e proferiu voto com sugestão de ajustes, que, com as sugestões dadas pelo Corregedor e pela Conselheira Drª. Lúcia de Assis e redação do Colegiado (transformar o parágrafo único em § 1º e criar dois parágrafos no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº 001/2015 com a seguinte redação: “§ 1º Nos casos de vacância e de afastamentos superiores a trinta dias, o Procurador Geral de Justiça designará Promotor de Justiça da respectiva Circunscrição ou de Circunscrição contígua, se possível, para a prática de atos urgentes, fazendo publicar edital de habilitação de exercício cumulativo, com prazo de 8 (oito) dias, cuja lista de habilitados será submetida ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), após informação da Corregedoria-Geral do Ministério Público, de acordo com os critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP, adotando-se critério de antiguidade na carreira nos casos de Promotorias em condições idênticas. § 2º Excepcionalmente poderá a designação recair sobre Membro diverso do constante da lista dos habilitados para fins de garantir-lhe a segurança, por necessidade de saúde ou por interesse público, bastando constar da motivação do ato, após ciência do CSMP. §3º É vedado ao Membro habilitado recusar a designação.”; e modificar a redação do inciso I e acrescentar o parágrafo único no art. 5º da Instrução Normativa PGJ nº 001/2015, passando a ter a seguinte redação: “I - Estando em exercício cumulativo em mais de duas Promotorias de Justiça em Comarcas distintas de sua titularidade ou estando em exercício cumulativo em três ou mais Promotorias de Justiça, quando uma das acumulações se der na própria Comarca de sua titularidade. Parágrafo único - Em casos que o CSMP considere inconveniente ao interesse do Ministério Público.”), foram aprovadas, por maioria, com abstenção do Presidente, encaminhando-se ao Gabinete do Procurador Geral de Justiça para eventuais ajustes necessários na Tabela. O Representante da AMPPE, Dr. Salomão Abdo, agradeceu o voto do Conselheiro Dr. José Elias e disse que com ele comunga. Continuando, fez sugestões. O Conselheiro Dr. José Elias agradeceu as palavras e disse que aguardará o Gabinete para se pronunciar sobre as sugestões. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, indagou se a decisão neste caso tem efeito cogente, já que a lei diz que o Procurador Geral de Justiça ouvirá o Conselho Superior sobre a tabela de substituição automática. O Conselheiro Dr. José Elias disse que não tem efeito cogente, já que compete ao Procurador Geral de Justiça. O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares elogiou a AMPPE, os Conselheiros Dr. José Elias e Drª. Lúcia de Assis e o Corregedor, Dr. Renato da Silva Filho. O Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Carlos Guerra. IV – Comunicações diversas: Retirado de pauta. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): SIIG 007216-7/2015, SIIG 007211-2/2015, SIIG 0007214-5/2015, SIIG 0007215-6/2015 e SIIG 0007210-1/2015, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. Silvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2010/21634, 2013/1280527, 2012/892440, 2011/72156 e 2012/905250, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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